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Avaliar o desempenho da atividade leiteira através de referenciais 
técnicos e econômicos é o objetivo desse trabalho do Centro Nacional 
de Pesquisas de Gado de Leite, da Embrapa de Coronel Pacheco-MG. 
O conhecimento dos procedimentos pode ser muito útil para maior 
acerto na tomada de decisões. 

sucesso da exploração leiteira es- 

tá intimamente ligado às decisões 
tomadas pelo produtor. Embora a 

qualidade das decisões dependa, em boa 
parte, do talento do administrador, é preci- 

so reconhecer que a ausência de um refe- 
rencial lógico, orientador do processo de- 
cisório, é geralmente a razão de insuces- 
so nas tomadas de decisões. 

As decisões são tomadas para se che- 
gar a algum objetivo ou resultado. Para o 
acerto das decisões é, portanto, imprescin- 

dível que o tomador de decisões identifique, 
em todas as suas dimensões e relações, 
o objetivo a ser alcançado. 

Este trabalho é uma tentativa de levan- 

tar os principais elementos que devem ser 
considerados nas decisões de rotina da 
vidade leiteira. Procura-se também 
ficar as variáveis técnicas e econôm 
mais importantes, para se a 

penho dos sistemas de produção de 
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As decisões do produtor são geralmen- 
te orientadas visando a maiores lucros. Por- 

tanto, é importante destacar os principais 

componentes do lucro da exploração leitei- 
ra, de modo a facilitar o processo de toma- 
da de decisões. 

A figura 1 mostra os principais compo- 
nentes de natureza técnica que influenciam 
no resultado econômico da explo 
primeira coluna são listados o 
básicos que caracterizam a 
tada em um sistem 

Evidentemente 
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tos são contínuos e ocorrem ao longo de 
cada mês, os registros de dados físicos, 

econômicos e zootécnicos devem ser fei- 
tos diariamente. Quando os registros são 
sumarizados para um determinado perio- 
do, a próxima etapa é determinar o desem- 
penho da exploração leiteira e testar a sua 
eficiência. Essas análises devem ser rea- 
lizadas anualmente. Salienta-se que análi- 
se por período de safra e entressafra 
(“águas” e “seca”) fornecem elementos 
mais detalhados para a tomada de deci- 
sões e melhor entendimento do processo 
produtivo. 

O desempenho geral de uma exploração 
leiteira pode ser mostrado por meio de uma 
série de índices tecnológicos (índices de 
produtividade dos vários fatores e relação 

de uso que os mesmos guardam entre si), 
bem como através de uma análise de ren- 
tabilidade da atividade. Como exemplo de 
índices de produtividade e/ou eficiência 
técnica, destacam-se a produção média de 
leite por animal, isto é, por vaca em lacta- 
çãoídia, por vaca total/dia (*) e por lacta- 
ção encerrada; a produção de leite por hec- 
tare/ano; a taxa de natalidade (**); a idade 
ao primeiro parto; o intervalo entre partos; 

(*) Vaca total = nº de vacas em lactação + nº de va- 

cas “secas” 
(**) Relação entre o número de animais nascidos vi- 
vos no período (ano) e o número médio de fêmeas ap- 
tas à reprodução durante o período 
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os litros de leite por quilo de concentrado 
fornecido; a mão-de-obra por litro de leite 
produzido, etc. 

Um procedimento geral para análise da 
rentabilidade pode ser estabelecido pela 

determinação da relação entre margem 
bruta e custo operacional. Este procedi- 

mento envolve as seguintes etapas: 

A — DETERMINAÇÃO 
DA RECEITA TOTAL 

Consiaera-se na determinação da recei- 
ta total somente os produtos da atividade 
leiteira, excluindo outros produtos da fazen- 
da. Portanto, a receita constitui-se basica- 

mente da venda de leite e de animais des- 
cartados e ocasionalmente de outras ven- 
das. Assim, o valor da receita total em de- 
terminado período pode ser encontrado da 

seguinte forma: 

RT = PQ, + P;Oa + PrQ,, onde: 

RT = Valor da receita total no período em 
consideração; 
P; = Preço médio do leite (Cz$/litro) no pe- 
ríodo; 
Q, = Quantidade de leite (litros) vendida 
no período; 
Pa = Preço médio da venda de animais 
no período; 
OQ, = Quantidade de animais vendidos no 
período; 

odução de leite 
Produção animal Fe 
Diferença real de inventár 
animal 

  

       

Ph = Preços dos subprodutos vendidos ou 
utilizados em outras explorações; 
Qn = Quantidade de subprodutos vendi- 
dos ou utilizados em outras explorações. 
A4. Venda de Leite — Corresponde ao va- 
lor bruto recebido (P;Q), que pode ser ex- 
traído diretamente da nota fiscal emitida 
mensalmente pela fonte pagadora (coope- 

rativas, indústrias de laticínios, etc.). 
A-2. Venda de Animais — Constitui-se do 
valor bruto recebido (P,Q,) pela venda de 
animais adultos (descarte de vacas, novi- 
lhas, etc.) e, em muitos casos, de machos 
recém-nascidos. 
A-3. Outras Vendas — Referem-se aos va- 
lores brutos (P,Q,) obtidos pela venda de 
esterco, sacaria usada, etc. No caso da uti- 
lização destes subprodutos na própria ati- 
vidade, seus valores não são creditados co- 
mo receita. Quando destinados a outras ati- 
vidades desenvolvidas na propriedade, são 

creditados como receita os valores que es- 
tes subprodutos alcançariam no mercado. 

O comportamento da receita ao longo do 
tempo é influenciado por variáveis econô- 
micas (preços) e por variáveis reais (leite, 
animais, etc.) Conforme sugerido na figura 
1, uma vez selecionados o nível de tecno- 
logia e a escala de operação, as quantida- 

des Q, Q, e Q, podem ser estimadas, e 
assim a receita real da exploração é conhe- 
cida. 

Se a receita real entre dois períodos 
comparáveis aumenta ou diminui acentua- 
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SUPLEMENTO MINERAL PAULISTA, ESPECIALMENTE 

   

Contendo 90,4% de ORTOFOSFATO 
BICÁLCICO, reconhecido mundialmente 
como uma das melhores fontes de CÁLCIO E 
FOSFORO para os animais e 9,6% dos 
demais macro e micro minerais - ENXOFRE, 
MAGNÉSIO, COBRE, ZINCO, FERRO 
MANGANES, COBALTO, IODO e SELÊNIO, 
a fórmula do Suplemento Mineral Paulista foi 
elaborada por especialista no assunto, com 
a participação de técnicos da Cooperativa 
Central e das Associadas. 
Desenvolvido especialmente para a 
suplementação de vacas com alta produção 
leiteira, deve ser fornecido puro no cocho de 
volumosos (Silagem, Cana, Capim, etc). 
Pode ser dado a animais menos exigentes; 
vacas de menor produção, vacas secas, 
novilhas, bois, etc.; nestes casos 
recomenda-se a mistura com o sal comum na 
fazenda e sua colocação em cochos saleiros. 
Por ser um produto concentrado, o 
Suplemento Mineral Paulista é o mais 
indicado na produção de rações 
balanceadas. 
E produzido sob rigoroso controle de 
qualidade, desde a seleção das matérias- 

DESENVOLVIDO PARA A NIMAIS DE ALTA PRODUÇÃO LEITEIRA. 
és E    

   

   

primas até o perfeito processo de mistura, 
sendo rapidamente aproveitado pelos 
animais. 

Ff Procure o técnico de sua Cooperativa e 10 & receba as informações necessárias para Tay É aumentar ainda mais a produtividade do seu 
rebanho. 
Apresentado em sacos de papel multifolheado. 
com camada impermeabilizante, Es 
contendo 25 kg 
do produto. 

LINDOS SA, 
Cooperativa Central de Laticínios do Estado de São Paulo R. Gomes Cardin, 532 - São Paulo - SP - Tel.: 292-3411



damente, e a tecnologia permanece cons- 

tante, é evidência de alguma mudança na 
escala de operação. No caso da receita 

real aumentar, em consequência da ven- 

da de maior número de animais sem as de- 

vidas reposições, o potencial produtivo da 
exploração, em um período futuro, será di- 
minuído. Isto equivale dizer que a receita 

proveniente da venda de animais, num de- 
terminado período, acima do padrão de 

descartes de um rebanho estável, resulta 
numa diminuição do valor real do inventá- 

rio animal. A situação inversa, isto é, redu- 

ção das vendas de animais, leva a um au- 
mento real de inventário. Nestas situações 
a análise econômica da exploração leitei- 
ra deve levar em conta, além das receitas 
diretas, possíveis mudanças no patrimônio 
animal, que podem ser positivas ou nega- 
tivas durante o período de análise. 

B - DETERMINAÇÃO DO 
CUSTO OPERACIONAL 

Basicamente, são contemplados na es- 
rutura de custo operacional todos os de- 

    

  

sembolsos efetivamente realizados na con- 

dução da atividade. Para se ter clara dis- 
tinção dos itens componentes do custo 

operacional, alguns esclarecimentos são 
apresentados a seguir: 

B+. Alimentação Comprada — Os gas- 
tos realizados na aquisição de concentra- 

dos comerciais, sal comum, sal minerali- 

zado, milho, melaço, uréia, etc., são conta- 

bilizados neste item. Os gastos decorren- 

tes da produção de alimentos na fazenda 

e de consumo próprio do rebanho não são 
considerados, pois seus custos de produ- 

ção estão contemplados em itens especií- 
ficos. 

A ocorrência de excedentes na produção 
dos alimentos implica na sua comerciali- 
zação ou utilização em outras atividades. 

Os valores auferidos por estes excedentes, 
neste caso valorizado a preço de merca- 

do, são contabilizados como receita da ati- 
vidade, figurando no componente outras 
vendas (item A). 

Existem propriedades que, além da pe- 

am à exploração de 

  

Os gastos com alimentação seguem alguns critérios específicos. 

outras atividades em caráter comercial, co- 

mo, por exemplo, a cultura de milho, da 

mandioca, da cana, etc. Neste caso, os pro- 

dutos destas atividades, quando utilizados 
na alimentação do rebanho, devem ser con- 
tabilizados neste item a preços de merca- 

do. 

B-2. Mão-de-obra Contratada — Neste 
item são considerados os gastos com ser- 
viços braçais contratados para a produção 

de leite, independente de ser permanentes 
ou temporários. A mão-de-obra familiar de- 

dicada à pecuária leiteira, executando ta- 
refas e/ou administrando, não é valorizada 
neste item para a determinação do custo 
operacional. Sua remuneração é provenien- 

te da margem bruta (item C), que se obtém 
deduzindo o custo operacional (item B) da 
receita total (item A). 

B-3. Aluguel de Máquinas, Equipamen- 
tos e Veículos Motorizados e/ou Tração 
Animal — Consideram-se os gastos cor- 
respondentes ao pagamento destes recur- 

sos, utilizados na execução de serviços, co- 

mo: preparo do solo, transporte interno, 

confecção de silagem, etc. 

B-4. Aluguel de Pastagens — As despe- 
sas realizadas com arrendamento de pas- 
tagens, ou outro tipo de área destinada à 
atividade leiteira, são contabilizadas nes- 

te item. 

B-5. Serviços e Produtos Veterinários — 
Como produtos veterinários são contabili- 
zados os medicamentos em geral, vacinas, 

vermifugos, carrapaticidas, cal para desin- 

fecção, etc. Também são contabilizados 
neste item todos os serviços recebidos em 

caráter particular, por agrônomos, veteriná- 

rios e/ou outros técnicos. 

B-6. Inseminação Artificial — Incluem-se 
neste item as despesas com material de 

inseminação: sêmen, serviços de insemi- 
nação, etc. No caso dos serviços serem 

executados pela mão-de-obra contratada e 
usada na atividade leiteira em geral, estes 

devem ser considerados no item próprio 
(B-2). 

B-7. Sementes, Adubos e Defensivos 

Agrícolas — Os gastos com esses insu- 
mos agrícolas somente são contabilizados 

na atividade leiteira quando caracterizados 
como custeio da produção de forragem 
(sorgo, aveia, etc.), silagem (milho, sorgo, 

etc.), grãos (milho, soja, etc.), destinados à 
alimentação do rebanho. Os insumos utili- 

zados para a manutenção de capineiras e 
pastagens são também considerados neste 
componente. 

B-8. Combustível, Lubrificante e Energia 
— Consideram-se somente aquelas despe- 

sas efetivamente realizadas na condução 
da atividade, cabendo portanto ao adminis- 
trador maiores cuidados na apuração des- 

tes gastos. Quando a energia tem uso co- 

mum com outras atividades, as despesas 
devem ser rateadas pelo critério da renda 

bruta das atividades. Por exemplo, se a ren- 
da bruta de uma propriedade é de Cz$ 
1.000,00, sendo Cz$ 750,00 provenientes 
da pecuária de leite, esta atividade assu- 

me 75% das despesas. 

B-9. Reparo de Benfeitorias — Neste 
item são incluídos os gastos com serviços 

e materiais utilizados no reparo das ben- 
feitorias de uso exclusivo na atividade. As 
despesas com reparos de benfeitorias de 

Uso em comum com outras atividades são 

rateadas proporcionalmente, segundo o cri- 
tério da renda bruta das atividades. 

B410. Reparo de Máquinas e Equipamen- 
tos — Como no caso anterior, são conta- 

bilizados os gastos com serviços e mate- 
riais utilizados no reparo de máquinas e dos 

equipamentos de uso exclusivo na ativida- 

de. As despesas com reparo de máquinas 

e equipamentos de uso em comum com 

outras atividades são rateadas proporcio- 
nalmente, segundo o mesmo critério des- 
crito anteriormente. 

B-11. Transporte de Leite — O valor a ser 
considerado poderá ser extraído diretamen- 
te da nota fiscal emitida pela fonte paga- 

dora, quando esta é responsável pelo trans- 
porte. No caso em que o transporte é feito 
pelo produtor, as despesas devem ser con- 

tabilizadas no item correspondente (B-8). 

B-12. Juros sobre Empréstimos Pecuá- 
rios — Os juros efetivamente pagos e 
agentes financeiros e/ou terceiros, tanto pa- 

ra os empréstimos de custeio quanto para 

os de investimentos, devem ser considera- 

dos neste item. 

B43. Impostos e Taxas — Consideram- 
se todas as despesas com imposto territo- 
rial rural (ITR), imposto de circulação de 
mercadorias (ICM), cotas de integralização 
de capital, etc. 

B+44. Funrural — Como no caso de trans- 

porte do leite, o valor a ser considerado po» 

derá ser obtido diretamente da nota fiscal 

emitida pela fonte pagadora. 

B415. Utensílios Diversos e Despesas 
Gerais — A rigor, todos os utensílios com 
duração superior a um ano são considera- 
dos investimentos. No entanto, os utensi- 

lios requeridos pela atividade são, em ge- 
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ral, de baixo custo, e suas aquisições im- 
plicam em desembolsos diretos. Por esta 
razão, optou-se por contabilizar neste item 

todos os gastos com utensílios de duração 

inferior a três anos, como, por exemplo, ar- 

reata para carroça, arreio para montaria, 

lonas plásticas, enxadas, foices, etc. 

Como despesas gerais, são considera- 

dos todos os dispêndios que não foram in- 
cluídos nos itens acima apresentados, co- 

mo, por exemplo, os gastos com produtos 
de limpeza, material de escritório, ete. 

C- DETERMINAÇÃO 
DA MARGEM BRUTA 

A diferença entre a receita total (soma- 

tório dos itens A1 a A-3.) e o custo opera- 
cional (somatório dos itens B1 a B-15.) re- 

sulta em um resíduo, aqui denominado de 

margem bruta, que representa a remune- 
ração dos fatores fixos de produção, não 

contemplados no conceito de custo ope- 
racional e a mão-de-obra familiar, se for o 
caso. Tomando-se como exemplo uma re- 
ceita total no valor de Cz$ 1.000,00 e 
deduzindo-se um custo operacional de Cz$ 
700,00, trata-se a margem bruta de Cz$ 
300.000. Essa margem remunera os fato- 
res fixos tais como: terra própria, capital in- 

vestido, depreciação de benfeitorias, má- 
quinas e equipamentos. Além desses fato- 
res, são remunerados também pela mar- 
gem bruta a mão-de-obra familiar, quando 
usada na atividade leiteira, e a administra- 
ção do “produto-gerente”. 

D- DETERMINAÇÃO 
DA RENTABILIDADE 

Para o cálculo da rentabilidade de deter- 

minada inversão de capital, podem ser uti- 

lizados vários critérios. Optou-se pelo cri- 
tério definido pela relação entre margem 
bruta e custo operacional. 

Tomando-se a margem bruta de Czg$ 
300.000 e dividindo-se pelo custo operacio- 
nal de Cz$ 700.000, obtém-se a rentabili- 
dade de 0,43, significando um retorno de 
Cz$ 0,43 para cada unidade de capital apli- 
cado no custo operacional. 

E. DETERMINAÇÃO 
DO FLUXO DE CAIXA 

Destaque deve ser feito ao conceito de 
fluxo de caixa, que é obtido pela diferença 

entre o total de entradas e total de saídas. 
O que diferencia os conceitos de margem 

bruta e fluxo de caixa é que, neste último 

caso, são computados do lado das entra- 
das, além da receita total, outros recebi- 
mentos, como os empréstimos contraídos 

para a exploração, enquanto que, do lado 
das saídas, além do custo operacional, 

acrescentam-se as despesas de investi- 
mentos para formação de pastagens e ca- 

pineiras, construção de benfeitorias, aqui- 
sição de máquinas, equipamentos e ani- 
mais, etc. 
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F- DETERMINAÇÃO 
DO CUSTO FIXO 

Análise de custos do sistema de produ- 

ção do CNPGL utiliza a metodologia de 
custo operacional, que pelas suas próprias 
características, já descritas, fornece infor- 
mações adequadas e suficientes para to- 

mada de decisões. Entretanto, decidiu-se 
incluir, neste trabalho, alguns critérios pa- 
ra a determinação do custo fixo. A deter- 
minação do custo fixo é uma alternativa 
que o analista dispõe para conhecer, com 
certo grau de aproximação, a remuneração 
dos fatores fixos de produção, não contem- 

plados no custo operacional. Na determi- 
nação do custo fixo, considera-se a remu- 
neração dos seguintes fatores: 

FA. Terra Própria — Toma-se como remu- 
neração deste fator o valor médio regional 
de arrendamento. No caso da Zona da Ma- 
ta de Minas Gerais, este valor oscila entre 

1a 1,5 litró de leite por alqueire (3,09 ha) 
por dia. 

F-2. Benfeitorias, Máquinas, Equipa- 

mentos Animais de Trabalho e Reprodu- 
tores — Como remuneração destes fato- 
res, considera-se a depreciação (custo ne- 
cessário para substituí-los) acrescida de ju- 
ros reais sobre o capital empatado. O mé- 
todo mais simples para o cálculo de depre- 

Ciação é o chamado método linear, que é 
dado pela fórmula: 

vi —vr 

t 
da = 

onde: da = depreciação anual; vi = valor 
inicial do fator de produção; vr= valor re- 
sidual; t = vida útil. 

No caso de se considerar o valor resi- 

dual ou valor da sucata igual a zero, a fór- 
mula se reduz a: 

dá > É 

Geralmente imputam-se juros de 10 a 
12% aa, sobre o capital investido nestes 
fatores fixos. Alternativamente pode-se atri- 

  

Venda de animais: um item para cálculo de rentabilidade. 

buir juros reais da Caderneta de Poupan- 
ça (6% a.a.) sobre o capital como forma 
de custo alternativo ou “custo de oportuni- 
dade”. 

No caso dos animais de produção (fê- 
meas), não se calcula depreciação, tendo 
em vista que estes são substituídos com 
o próprio crescimento do rebanho. Impu- 
tam-se somente juros de 10 a 12% sobre 
o capital em animais. 

G- DETERMINAÇÃO DO 
CUSTO TOTAL E DA 

MARGEM LÍQUIDA OU LUCRO 

Para a determinação da margem líquida, 

deve-se considerar o custo total da explo- 
ração. O custo total representa o somató- 

rio dos custos fixos e operacionais e da 

mão-de-obra familiar (executora e/ou geren- 
cial) dedicada à produção de leite, a qual 

não foi incluída no conceito de custo ope- 
racional. A mão-de-obra familiar executo- 
ra deve ser valorizada a preços médios re- 
gionais. Por outro lado, dada a dificuldade 

   

    
de se remunerar o “produtor-gerente”, em 
função de sua habilidade gerencial e do ta- 
manho da empresa, toma-se como base o 
valor de dois a três salários mínimos regio- 
nais para valorizar a administração na ati- 
vidade leiteira. A margem líquida ou lucro 
é então determinada pela diferença entre 
a receita total e o custo total. 

Assumindo que os critérios adotados pa- 
ra a determinação do custo total são cor- 
retos, isto é, que os custos dos fatores fi- 
xos e da mão-de-obra familiar foram apro- 
priados de forma a remunerá-los satisfato- 
riamente, então o lucro da atividade tende 
a zero. Isto si todos os fatores 
de produç prados, in- 
cluindo a admin n considera- 
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